
PARECER N.º 3054, DE 2007, 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 13, DE 2007





De autoria do Deputado Edson Giriboni, o Projeto de Lei Complementar n.º 13, de 2007, tem por objetivo alterar a redação do artigo 198, da Lei n.º 10.261/68, concedendo à funcionária gestante, mediante inspeção médica, licença de 180 (cento e oitenta) dias com vencimentos ou remuneração.





Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 32ª à 36ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 04 e 10 de Maio de 2007, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.





Esgotado o período de permanência em pauta, o Projeto de Lei Complementar foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestando no prazo regimental, ensejou a designação de Relator Especial, o qual, às fls. 10/11, opinou favoravelmente a sua aprovação.





Na seqüência do processo legislativo, a propositura foi enviada à Comissão de Administração Pública para ser apreciada consoante o que dispõe o artigo 31, parágrafo 8º, da XII Consolidação do Regimento Interno. A sua não manifestação no prazo regimental acarretou o procedimento previsto no artigo 61, parágrafo 2º, do mesmo diploma legal.





Na qualidade de Relatora Especial designada para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Administração Pública, verifico o acerto dos argumentos elencados pelo proponente, que nos convence do caráter oportuno e do relevante interesse público da medida preconizada como forma de incentivar e assegurar  o estreitamento do vínculo afetivo entre mães e filhos.





É nesse contexto que se insere a iniciativa em pauta. Em decorrência do “modus vivendi” atual, a mulher está cada vez mais distante do seu ambiente familiar, do convívio com os filhos. Sabe-se que o contato físico com a mãe e os estímulos que partem dela fazem com que o bebê desenvolva a sensação de pertencimento, essencial para a vida. Há trabalhos, inclusive, mostrando que isso se faz mais intensamente até o sexto mês e que crianças privadas desse contato correm o risco de se tornar adolescentes e adultos com possibilidades limitadas de dar e receber afeto.





Conforme bem afirma o autor da propositura em tela, é durante os seis primeiros meses de vida que se completa o crescimento do cérebro, além da definição da personalidade. Além do mais, contempladas com seis meses de licença, as mulheres tendem a manter a amamentação exclusiva por mais tempo. A Organização Mundial de Saúde recomenda que os bebês recebam somente leite do peito até o sexto mês. Segundo a Sociedade Brasileira de Pediatria, “o leite materno é uma verdadeira vacina, capaz de prevenir diversos males do primeiro ano de vida, como pneumonia, diarréia e doenças alérgicas”. Com isso, a médio prazo, a tendência é o Estado gastar menos com a hospitalização de crianças.





Nesse sentido, não há dúvidas quanto ao fato de que, através das providências elencadas, imperiosas e extremamente oportunas, contribui-se de maneira eficaz com o bem-estar e saúde das futuras gerações. Em obediência ao Princípio do Interesse Público constitucionalmente elencado, cabe à Administração Pública o papel fundamental de criar um verdadeiro movimento de responsabilidade social em que todos percebam como esse tempo extra de convivência entre mãe e filho é importante. Todos tendem a ganhar: as mulheres, porque terão um convívio mais rico e intenso com seus filhos; a própria criança, sem sombra de dúvida; o Poder Público, porque terão funcionárias mais dispostas, tranqüilas e motivadas.





Isto posto, ante a inexistência de óbices, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar n.º 13, de 2007.

a) Vanessa Damo - Relatora Especial
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